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ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL/SC 

 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2021 

 

1. - PREÂMBULO: 

 

1.1 - O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL-SC, com sede à Rua Juventino França de Moraes, 

19, Centro, São Cristóvão do Sul/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 95.991.261/0001-27, inscrição estadual 

isenta, através da sua Pregoeira e sua Equipe de Apoio nomeados pela Portaria Nº 1840/2021 de 06 de 

Janeiro de 2021, regida pela Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 em conformidade com a Lei 

Municipal 330/2005, Decreto Municipal 402/2005 e 1.730/2019, suas alterações e demais legislações 

aplicáveis, torna público a realização de Licitação na modalidade de Pregão Presencial, no dia 14 de 

JUNHO de 2021, às 14:00 horas, nas dependências da Prefeitura Municipal de São Cristóvão do Sul, 

situada a Rua Juventino França de Moraes, 19, Centro, São Cristóvão do Sul/SC, se dará início ao 

credenciamento e à abertura dos envelopes. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

consoante às condições estatuídas neste Edital e seus anexos 

 

1.2 Os documentos para credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta e os documentos 

de habilitação serão recebidos junto ao Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Rua Juventino França 

de Moraes, 19, Centro, São Cristóvão do Sul/SC, até o horário estipulado para o início da sessão pública 

de processamento do pregão. 

 

1.3 Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por 

intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se 

responsabilizará por extravio ou atraso; 

 

1.4 A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se às 

14:00 horas do dia 14 de junho de 2021, e será conduzida pela Pregoeira ou seu substituto, com o auxílio 

da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

 

2. - DO OBJETO: 

2.1- O presente pregão tem como objeto, receber proposta de pessoa jurídica, para: 

 

CONTRATAR EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA DO TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS 

AMBIENTAIS (PPRA), ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO 

TRABALHO (LTCAT), ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL (PCMSO), E PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP) NO 

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL/SC, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 

NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 
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2.2 - O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de qualidade ou 

técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas 

posteriormente. 

 

2.3 - Por ocasião do recebimento dos serviços, o órgão requisitante, por intermédio de servidor designado, 

reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, 

se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, estando a proponente 

vencedora obrigada a promover a devida substituição, observando-se os prazos contratuais. 

 

2.4 - As quantidades a serem fornecidas constantes do Anexo I que acompanhou o Edital da licitação são 

estimadas, podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ser acrescidas ou suprimidas em 

conformidade com a demanda do período de vigência do contrato. 

 

3. - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 

3.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital. 

 

3.2 - As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local estabelecidos neste 

edital, proceder ao credenciamento, entregar a Pregoeira os envelopes separados e lacrados, 

respectivamente, a "PROPOSTA" e "HABILITAÇÃO" contendo na parte externa a indicação do local onde 

será realizado o certame, nº do edital, nome da empresa proponente. Declarada a abertura da sessão pela 

Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes. 

 

3.3 - Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aqueles que tenham 

sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão 

do direito de licitar e contratar com a PGR/MPF. 

 

3.4 - Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável 

pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 

 

3.5 - A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e 

das disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 

3.6 - Da participação das microempresas e empresas de pequeno porte 

3.6.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo 

os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens 

seguintes. 

 

3.6.2 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte 

documentação: 

 

✓ Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não 
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registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data 

marcada para a abertura da presente Licitação. 

✓ Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo IV, do presente Edital. 

3.6.3 - Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte 

deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes. 

 

4. - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: 

 

4.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 02 (dois) dias úteis antes 

da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou 

irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 

4.2 - Caberá á autoridade competente decidir, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sobre a impugnação 

interposta, após o limite de envio das impugnações. 

 

4.3 - Se procedente e acolhida à impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada 

para a realização do certame. 

 

5. - DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1 - Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão. 

 

5.2 - A empresa participante deste processo que enviar representante legal deverá, até o horário indicado 

no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu 

credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia 

autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação: 

 

a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá 

apresentar: 

✓ Cópia do ato constitutivo ou do contrato social (consolidado ou original acompanhado por todas 

as alterações), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura. 

✓ Cópia da cédula de identidade. 

✓ Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

 

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar:  

✓ Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo III deste Edital 

(Com assinatura reconhecida em cartório); 

✓ Cópia da cédula de identidade. 

✓ Cópia do ato constitutivo ou contrato social (consolidado ou original acompanhado por todas as 

alterações). 

✓ Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
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5.3 - A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com os envelopes da proposta 

e da documentação, cópia do ato constitutivo ou do contrato social, bem como, declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo V. Tais documentos deverão ser 

encaminhados fora dos envelopes da Proposta e da Documentação, sob pena de impedimento em participar 

do certame. 

5.4 - O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a 

desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a 

sua proposta escrita. 

5.5- A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de 

competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos 

da Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso.  

 

5.6 - Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante. 

 

5.7 - Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo, deverão ser entregues 

separadamente dos envelopes da Proposta e da Documentação. 

 

5.8 - Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão. 

 

6. - DA PROPOSTA: 

6.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com 

modelo estabelecido no Anexo V, fora dos envelopes nº 01 e 02. 

6.2 - Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o Pregoeiro poderá 

suprir tal formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal do participante durante a 

sessão, desde que o mesmo tenha poderes para firmá-la. 

6.3 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL/SC. 

PREGÃO Nº 18/2021 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

ENVELOPE N. º 01 - "PROPOSTA DE PREÇOS". 

6.4 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 

 

a) ser apresentada redigida em língua portuguesa, salvo quando às expressões técnicas de uso corrente, com 

prazo de validade mínima de 60 dias, contendo especificação detalhada dos serviços. Não serão permitidas 

alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 

b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o n. º do CNPJ e da Inscrição 

Estadual ou Municipal; 

c) suas folhas devem estar assinadas e a última rubricada pelo seu representante legal com carimbo do CNPJ 

da empresa; 

d) conter declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre 

o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros; 

e) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços, limitados a 03 (Três) dígitos após a vírgula 

e os preços totais com somente 02 (dois) dígitos após a vírgula; 

f) Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas no Anexo I deste Edital. 
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6.5 - Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, indicando a agência 

bancária para recebimento dos créditos. 

 

6.6 - Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que assina a proposta): nome 

completo, cargo ou função, número de identidade e número do CPF/MF. 

 

6.7 - A proposta que apresentar quantidades, valor unitário e total incorretos ou em desacordo com o edital, 

será desclassificada. 

 

6.8 - Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

título, devendo os serviços ser fornecidos sem ônus adicionais. 

 

6.9 - Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total cotado, será considerado, para fins de 

julgamento das propostas, o primeiro. 
 

6.10 - A proponente vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, 

independentemente de declaração expressa.  

 

6.11 - A Pregoeira considerará como formais erros que não impliquem em nulidade do procedimento. 

 

6.12 - Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as 

propostas que não atenderem as exigências deste Edital. 

6.13 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser 

considerados pelo Pregoeiro, como meramente formais, cabendo a este agir em conformidade com os 

princípios que regem a Administração Pública. 

6.14. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 

 

7. - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte 

indicação: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL/SC. 

PREGÃO Nº 18/2021 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

ENVELOPE N. º 02 - "DOCUMENTAÇÃO". 

 

7.2 - Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 - 

Documentos de Habilitação, os documentos a seguir relacionados: 
 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social (consolidado ou original acompanhado 

por todas as alterações), em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
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b) O representante da empresa que apresentar o documento citado acima, no ato de credenciamento, 

conforme o disposto no subitem 5.2 do presente edital fica dispensado de apresentá-lo dentro do 

envelope dos documentos de habilitação. 

c) Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ, atualizado. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas 

alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela 

Fazenda do Estado onde está sediada a empresa. 

f) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela 

Fazenda do Município onde está sediada a empresa. 

g) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada). 

i) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede ou domicilio da licitante com data de expedição de até 60 (sessenta) 

acompanhada da certidão de registro no sistema Eproc, se exigida. (Considerando a 

implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º/4/2019, 

a certidão de "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" deverá ser solicitada tanto 

no sistema eproc quando no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas 

conjuntamente, caso contrário não terão validade. Para licitantes de outros estados, 

verificar na certidão a exigência de documentação complementar para validação. 

j) Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

k) Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos 

impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder 

Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a 

Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados. 

l) Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele 

estabelecidas. 

m) Alvará de localização e funcionamento vigente ou comprovante de pagamento do ano atual. 

n) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

onde ateste que a licitante já prestou serviços da mesma natureza do presente edital e que os 

mesmos foram executados de maneira satisfatória quanto à qualidade e prazos. 

o) Certificado de Inscrição da Empresa junto ao CRM – Conselho Regional de Medicina e 

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.   

p) A empresa deverá possuir certificado de inscrição de seus profissionais junto ao CRM 

(Médico do Trabalho), CREA (Engenheiro em Segurança do Trabalho), CREFONO 

(Fonoaudiólogo) e MTE (Técnico em Segurança do Trabalho).   

q) A empresa que participar do processo de licitação deverá apresentar Declaração de que 

contará com todos os profissionais exigidos para prestação do serviço, devendo apresentar 

contrato de prestação de serviço, contrato de trabalho ou outro documento que comprove 

o vínculo do profissional com a empresa quando da assinatura do contrato.  
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r) A empresa deverá apresentar Declaração de que se vencedora do Processo Licitatório do 

local onde disponibilizará atendimento ao município, devendo comprovar sua 

disponibilidade na assinatura do contrato, para atendimento aos exames médicos 

ocupacionais e exames complementares solicitados no Edital – Produto PCMSO, 

informando os horários de funcionamento e atendimento. Apresentar Alvará Sanitário da 

Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual.   

 

7.3 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, 

ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal. 
 

7.4 - A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões 

emitidas pela INTERNET. 

 

7.5 - No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos. 

 

7.6 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.2 e seguintes do 

presente Edital. 

 

7.7 - A documentação deverá:  

a) -Estar em nome do licitante;  

b) -Referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz.  

 

 

8. - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO; 

 

8.1 - No dia 14 de junho de 2021, às 14:00 horas na sala de licitações e Contratos conforme designados 

no Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira, juntamente com 

a Equipe de Apoio, executará a rotina de credenciamento, conforme disposto no item 5. 

 

8.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta à sessão, a Pregoeira solicitará dos licitantes presentes, a 

"Declaração de cumprimento pleno aos requisitos de habilitação", conforme inciso VI, do art. 5, da Lei 

Municipal 330/2005 c/c o Decreto Municipal 402/2005, Decreto Municipal 1730/2019 e receberá, em 

envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para habilitação. 

 

8.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista 

no item 8.2, desde que, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto 

à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura de contrato, caso seja declarada 

vencedora do certame. 

8.4 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação 

fora do prazo estabelecido neste Edital. 
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8.5 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será 

procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, 

com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis. 

 

8.6 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão 

fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes. 

 

8.7 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das 

melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos. 

8.8 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for conferida a palavra ao 

licitante, na ordem decrescente dos preços, para tal poderá a pregoeira estabelecer redução mínima em cada 

lance, bem como estabelecer tempo máximo para o proponente efetuar seu lance; 

 

8.9 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 

 

8.10 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do 

licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. 

 

8.11 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

8.12 - Finalizada a fase de lances e ordenadas ás ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a 

Pregoeira verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, desclassificando 

as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço 

de mercado. 

 

8.13 - Ocorrendo empate previsto do Art. 44 § 2 ° da Lei Complementar N. 123/2006 será assegurada a 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.13.1 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 (cinco) por cento superiores à proposta mais bem 

classificada. 

 

8.13.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

b) não ocorrendo á contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.13.2 a, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.13.1, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
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c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo previsto no item 8.13.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

8.13.3 - Para as situações previstas no item 8.13 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem 

classificada será convocada a apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

8.14 - A pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a obter proposta ainda 

mais vantajosa ao interesse público. 

 

8.15 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado a 

proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

8.16 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os 

documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim sucessivamente, até que 

um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório. 

8.17 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição. 

 

8.18 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos a regularidade fiscal. 

 

8.19 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 

 

9. - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 - Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 

do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

 

9.2 - Não sendo interpostos recursos, a Pregoeira adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) 

vencedora(s), por preço unitário, sendo submetido este resultado ao Prefeito Municipal para homologação. 

 

9.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. 

Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias 

úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação 

e decisão, no mesmo prazo. 
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9.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Exmo. 

Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, por item, do objeto 

desta licitação à(s) vencedora(s). 

 

9.5 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

9.6 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n. º 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 

contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos 

no art. 78, incisos I a XVIII. 

 

9.6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as 

seguintes sanções; 

 

a) advertência; 

b) multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo de 02 (dois) anos. 

 

9.6.1.1 - Pelo descumprimento, no todo ou em parte, dos termos e prazos estabelecidos neste edital, poderá 

a administração aplicar à infratora, além da multa de 10% (dez por cento) sob o valor global de sua proposta, 

a cumulação de: 

9.6.1.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta 

administração por prazo de até 02 (dois) anos. 

9.6.1.3 - Declaração de inidoneidade de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, que será 

concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra anterior. 

9.6.1.4 - A multa aplicada conforme especificação deste edital deverá ser paga em até 48 (quarenta e oito) 

horas, contadas do recebimento do documento de cobrança respectivo, sob pena de sujeitar-se à empresa 

infratora aos procedimentos judiciais cabíveis.1 

9.6.1.5 - As sanções previstas serão aplicadas depois de disponibilizado o exercício da prévia e ampla defesa 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, observadas as disposições pertinentes do artigo 87, §2º, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

9.6.1.6 - A multa referente à recusa injustificada em assinar o contrato, é autônoma. 

 

10. - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

10.1 - A presente licitação será adjudicada e homologada à licitante que apresentar proposta de MENOR 

PREÇO NO JULGAMENTO GLOBAL, desde que atendida ás exigências deste Edital. 

 

10.2 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atendam às exigências deste Edital e seus anexos, 

bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo admitido para esta licitação, sendo este fixado ou com 

preço manifestamente inexeqüivel, como também as licitantes consideradas impedidas e / ou inidôneas e 

que estiverem em regime de falência ou concordata. 
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11. - DO CONTRATO 

 

11.1 - O contrato reger-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da 

Lei N. 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital pelos preceitos do 

direito público. 

11.2 - O contrato poderá, com base nos preceitos do direito público, ser rescindido pela Administração a 

todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, 

observadas as disposições legais pertinentes. 

 

11.3 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital e a proposta apresentada pelo 

adjudicatário. 

12. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas decorrentes da aquisição do objeto do presente certame correrão as contas de dotação específica 

do orçamento do exercício de 2021. 

 

13. - DO PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO, DO LOCAL 

DE ENTREGA 

 

13.1.1  O empenhamento somente será efetuado, e conseqüentemente paga a despesa, na forma prevista 

neste instrumento convocatório e no contrato a ser assinado com a CONTRATADA, o pagamento será 

realizado de forma mensal, em até 15 dias após execução do objeto, de acordo com a Autorização expedida 

pelo órgão competente, por item fornecido, bem como mediante apresentação do documento fiscal, atestado 

por servidor competente, através de crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Contratado. 

 

13.1.2. Para fins de pagamento deverá ser apresentado mensalmente o respectivo documento fiscal, o qual 

deverá vir acompanhado de todas as "Autorizações de Compras" referentes ao mês.  

13.1.3 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL - CNPJ 95.991.261/0001-27.  

13.1.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 

isentando o contratante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada. 

13.1.5 Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente 

comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento, 

devidamente instruído a ser formalizado pela CONTRATADA.  

13.1.6 O objeto desta licitação deverá ser entregue mediante requisição do setor competente da prefeitura 

no Município de SÃO CRISTÓVÃO DO SUL, livre de fretes e qualquer outro ônus, nas secretarias 

municipais, conforme informado no Termo de Referência. 

13.1.7  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

14. - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

14.1- Cabe a CONTRATANTE: 
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a) Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente processo. 

c) Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o previsto neste Edital. 

d) Providenciar a publicação resumida do Contrato, proveniente do presente processo, até o quinto dia 

útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

e) Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de Despesa à proponente vencedora para a 

execução do objeto da presente licitação.  

 

14.2 - A licitante vencedora ficará obrigada a: 

 

a) Executar o objeto de acordo com o estipulado neste Edital; 

b) Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no Edital, e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

c) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato. 

d) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato. 

e) Exigir do órgão Licitante a Solicitação e a Nota de Empenho para a efetiva prestação dos serviços 

solicitados.  

 

15. - DA VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência do contrato para a entrega do objeto da presente licitação é até 31/06/2022. 

 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93. 

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação 

relativa ao presente Edital. 

 

16.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Compras e 

Licitações, logo após sua homologação. 

 

16.3 - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93. 

 

16.4 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua 

necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação. 

 

16.5 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivado de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 
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16.6 - A Pregoeira e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como irão dirimir as 

dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08h30min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, 

através do telefone (49) 3253-1200, ou pessoalmente na Rua Juventino França de Moraes, 19, Centro, São 

Cristóvão do Sul/SC. 

 

16.7 - Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

 

▪ Anexo I – Termo de referência  

▪ Anexo II – Modelo da Carta de Credenciamento 

▪ Anexo III – Modelos da declaração de enquadramento como EPP ou ME 

▪ Anexo IV – Modelo da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 

▪ Anexo V – Declaração do quadro de funcionários 

▪ Anexo VI – Minuta do Contrato 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

17.2 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, serão desconsiderados 

pelo Pregoeiro, como meramente formais, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que 

regem a Administração Pública. 

 

17.3 - Caberá ao Prefeito, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 

e suas alterações. 

 

17.4 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º 

(segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a 

apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso.  

 

17.5 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em 

especial a Lei 8.666/93 atualizada, Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  

 

17.6 - No interesse do Município, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, 

poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º 

do art. 21 da Lei 8.666/93, atualizada. 

17.7 - Não serão aceitas quaisquer propostas em desacordo com o Edital ou com as normas vigentes e 

aplicáveis às licitações públicas. 

 

17.8 - Não serão admitidas para participar desta licitação, as empresas suspensas ou impedidas de licitar 

com o Poder Público. 

 

17.9 - A Equipe de Apoio dirimirá as dúvidas que o presente pregão suscitar, desde que argüidas até o prazo 

de 24 horas, antes da data fixada para o recebimento dos documentos e julgamento das propostas. 
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17.10 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento 

formal endereçado ao Pregoeiro da Prefeitura de São Cristóvão do Sul/SC. 

 

17.11 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

 

17.12 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 

17.13 - Contatos preliminares relativos a este procedimento poderão ser feitos pelos telefones (49) 32531200 

ou e-mail compras@saocristovao.sc.gov.br 

 

17.14 - Para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia relacionada com o presente Processo Licitatório, o foro 

competente será o da Comarca de CURITIBANOS-SC. 

 

17.15 - Este Edital entra em vigor na data da sua divulgação e publicação, conforme previsto no Artigo 21 

da Lei Federal Nº 8.666/93, combinado com o Artigo 4º Inciso I da Lei Municipal 330/2005 c/c o Decreto 

Municipal 402/2005, Decreto Municipal 1730/2019. 

 

SÃO CRISTÓVÃO DO SUL, 27 DE MAIO DE 2021. 

 

 

________________________________ 

ILSE AMÉLIA LEOBET 

PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

 

O presente edital cumpre as exigências legais estando em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações, pelo que de acordo com o artigo 38 Parágrafo único da referida lei, e dou como aprovado. 

 

 

ANGELITA MARIA BATISTA SANTOS VEZARO  

ASSESSORA JURÍDICA 

Advogado-OAB 5645/SC 

  

mailto:compras@saocristovao.sc.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2021 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: CONTRATAR EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE PREVENÇÃO DE 

RISCOS AMBIENTAIS (PPRA), ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

DO TRABALHO (LTCAT), ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL (PCMSO), E PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP) NO 

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL/SC, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 

 

Item Quantidade Unid. Marca Descrição Preço Unit. 

MENSAL 

Preço 

Total 

1 12 UN  
 

Serviços especializada em Medicina e 

Segurança no Trabalho, visando à 

elaboração dos programas de saúde do 

trabalho, exigidos pela legislação 

trabalhista vigente: PPRA - (Programa 

de Prevenção de Riscos Ambientais) 

conforme norma regulamentadora NR9 

da secretaria de segurança e saúde do 

trabalho do ministério do trabalho; 

PCMSO - (Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional), 

conforme norma regulamentadora NR7 

da secretaria de segurança e saúde do 

trabalho do ministério do trabalho; 

LTCAT (Laudo Técnico das Condições 

do ambiente de Trabalho); PPP (Perfil 

Profissiográfico Previdenciário); ASO - 

Exames Atestado de Saúde 

Ocupacional (admissionais, 

demissionais, periódicos, mudança de 

função e retorno ao trabalho); 

 

 

 

 

 

 

2.850,00 

 

 

 

 

 

 

34.200,00 
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Audiometria conforme avaliação e 

solicitação Médica, implantação do e-

social junto ao setor de Recursos 

Humanos e Segurança do Trabalho, 

orientação quanto a aquisição de EPIS-

Equipamentos de Proteção Individual, 

homologação de atestados com mais de 

dois dias e auxilio em reclamatórias 

trabalhista e pericias judiciais na área. 

Processo eleitoral da CIPA; Curso de 

CIPA, no mínimo 01 vistoria técnica 

mensal para reunião de CIPA, 

assessoria, vistorias e auditorias de 

implantação do eSocial, alimentação de 

dados no sistema de gestão 

ocupacional, e preparação para atender 

os eventos de SST no eSocial, 

treinamento para implantação de 

software de gestão ocupacional, 

liberação de ferramentas eletrônicas de 

controles para equipe do SESMT 

interno. O Município Fundos conta com 

aproximadamente 263 servidores  

    Exames: 

Exame ocupacional: R$ 40,00 cada 

Audiometria: R$ 30,00 cada 

Espirometria: R$ 100,00 cada 

EEG: R$ 120,00 cada 

EGG: R$ 60,00 cada 

Acuidade Visual: R$ 35,00 cada 

  

Total 

 

34.200,00 

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de medicina e segurança do trabalho, para 

elaboração de plano de prevenção de riscos ambientais (PPRA), elaboração de laudo técnico das condições 

ambientais do trabalho (LTCAT), elaboração do programa de controle médico de saúde ocupacional 

(PCMSO), e perfil profissiográfico previdenciário (PPP), no Município de São Cristóvão do Sul/SC, de 

acordo com as normas e instruções normativas vigentes, em especial NR-7, NR-9, NR-15, NR-16.  

Considerar na Cotação de Preços: 

a) -  Audiometria para 50 funcionários. 
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b) -  Eletrocardiograma para 80 funcionários. 

c) - Quantidade total de 263 funcionários entre Administração Direta e Fundos Municipal. 

e) - Documentações a serem elaboradas para Administração Direta e Fundos Municipais. 

f) agendamento e realização de exames e realização de exames; 

g) entrega de EPIS; 

h) Emissão de CAT; 

i) Emissão de OSS; 

j) Emissão de PPP; 

k) relatórios de exames a vencer, relatório anual de PCMSO, relatório de EPIS a vencer o CA, relatório de 

substituição de EPIS, relatório de treinamentos a vencer. 

 

JUSTIFICATIVA: A contratação tem o objetivo de estabelecer diretrizes atinentes à implementação de 

ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, à prevenção de riscos e doenças referentes ao trabalho, 

como também à ocorrência de acidentes em serviço.  

 

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO:  

O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal de São Cristóvão do Sul/SC e em 

todos os órgãos de governo onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados ao município, 

conforme as seguintes especificações e de acordo com as normas e instruções normativas vigentes, em 

especial NR-7, NR-9, NR-15, NR-16:  

 

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT)  

A elaboração do Laudo Técnico das Condições do Ambiente do Trabalho - LTCAT, para controle 

da insalubridade/periculosidade através de levantamento dos riscos ambientais e no local de trabalho. O 

Laudo Técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:  

a. Critério adotado: mencionar a legislação ou norma em que baseou para a elaboração do laudo técnico 

(critério qualitativo e quantitativo);  

 

b. Descrição das atividades e condições de exposição, descrevendo detalhadamente as atividades 

desenvolvidas pelos Servidores, o ambiente de trabalho e as máquinas e equipamentos utilizados;  

c. Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e biológicos;  

d. Medição de exposição a vibrações no corpo humano conforme (Anexo nº 8 da NR15). O laudo deverá 

ser anexado no relatório do LTCAT;  

e. Medição de ruído com laudo impresso em todos os ambientes e locais trabalho.  
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Sendo essas mesmas medições na forma de dosimetria. O laudo deverá ser anexado no relatório do 

LTCAT;  

f. Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes e locais de trabalho. O laudo 

deverá ser anexado no relatório do LTCAT;  

g. Medição de calor realizado em todas as unidades de ensino (cozinhas) e Secretaria de Assistência 

Social (SCFV), entre outros refeitórios localizados no município;  

h. Avaliação do processo de solda realizada na Secretaria de Obras (Garagem);  

i. Avaliação ambiental de agentes químicos (poeiras, fumos, vapores e gases) realizada na Secretaria de 

Obras (Garagem) e no setor da Dengue e odontologia, através de Varredura de Fumos Metálicos 

(soldagem), Varredura de Vapores Orgânicos (pintura),  

Poeira Respirável + Presença Sílica e Mercúrio Inorgânico (odontologia);  

j. Medição dos agentes nocivos identificados, utilizando equipamentos adequados e calibrados, com 

certificado de calibração dos mesmos em anexo.  

k. Avaliação de atividades e operações insalubres - NR 15, atribuindo insalubridade, se houver, e o 

respectivo percentual de pagamento;  

l. Avaliação de atividades e operações perigosas - NR 16, atribuindo periculosidade, se houver, e o 

respectivo percentual de pagamento;  

m. Laudo assinado por médico especialista em medicina do trabalho pela ANAMT/AMB e/ou 

engenheiro de segurança do trabalho, sempre acompanhada ART quando for o caso;  

n. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade para 12 (doze) meses, (desde que não 

haja mudança de layout ou alteração do processo de produção), e cópia do arquivo digital.  

o. As inspeções e demais serviços deverão ser realizados no horário de funcionamento da Prefeitura e 

demais setores da mesma, de segunda a sexta-feira, com seus respectivos horários.  

  

PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA)  

 A Elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), visando melhorar os ambientes 

de trabalho, preservar a saúde e integridade física dos Servidores, através de ações de prevenção e controle 

dos riscos ambientais, definidos pela NR 09. O PPRA deve conter no mínimo:  

a. Avaliação e reconhecimento dos riscos ambientais com vistoria detalhada dos ambientes de trabalho 

(internos e externos);  

b. Descrição e análise física das unidades que compõem o MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO 

SUL/SC;  

c. Enquadramento da empresa no CNAE, preponderante e grau de risco;  

d. Descrição e análise qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e biológicos existentes nos 

ambientes de trabalho;  

e. Indicação, descrição detalhada dos EPI's para 263 Servidores (trabalhadores);   

f. Orientação sobre o uso e compra de EPI's para 263 (Duzentos e sessenta e três)  

Servidores (trabalhadores);  

g. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses e cópia do arquivo 

digital.  

h. Relatório assinado por engenheiro de segurança e/ou técnico de segurança;  

i. Implantação de medidas de controle durante a vigência do programa e avaliação da eficácia, com 

apresentação de relatório ao término da vigência;  
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j. Orientação à criação e estruturação da CIPA no serviço público;  

k. Orientação à elaboração dos mapas de risco e indicação do local para fixação;  

l. Realização de três palestras educativas e/ou mini cursos, com duração mínima de duas horas cada, 

com temas ligados à saúde e segurança no trabalho, dentre eles destacamos: importância e utilização 

correta de  EPIs/EPCs,  Trabalhos  Insalubres  e  Perigosos,  Ergonomia,  Acidente  de  Trabalho  etc, 

devendo ser realizado nos primeiros seis meses de vigência do contrato.  

  

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO)  

 

 A elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visando à promoção da 

saúde e integridade dos Servidores, considerando os cargos ocupados, a tarefa executada, a exposição aos 

agentes nocivos, a idade, entre outras variáveis, e deverá conter no mínimo:  

a. Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho;  

b. Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza, o agente de exposição, a idade, 

entre outros;  

c. Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade desempenhada;  

d. Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de cargo/função;  

e. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses, e cópia do arquivo 

digital.  

f. Relatório assinado por médico do trabalho do serviço especializado em medicina do trabalho;  

g. Acompanhamento das etapas de implantação do PCMSO durante os 12 (doze) meses de vigência do 

programa, e avaliação da eficácia da implantação, com apresentação de relatório.  

h. Realização de exames médicos ocupacionais para um total de 263 funcionários, com emissão de 

atestado médico de saúde ocupacional – ASO, sendo (admissional, demissional, periódico, mudança 

de função, retorno ao trabalho).  

  

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP)  

Será solicitado a orientação para o preenchimento do Perfil Profissiográfico Previdenciário conforme 

demanda do Município de São Cristóvão do Sul/SC, e automaticamente o custo deste serviço está incluído 

na contratação.   

A empresa deverá prestar o serviço em até 48 (Quarenta e oito) horas após a solicitação do setor de recursos 

humanos do município.  

 

QUANTIDADE DE SERVIDORES  

 

O município conta com aproximadamente 263 (duzentos e sessenta e três) Servidores da Administração 

Direta do Município de São Cristóvão do Sul/SC, inclusive dos Fundos.  

 

PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO  

Os serviços deverão ser entregues nos seguintes prazos:  

 

a) O PPRA e o LTCAT em 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato;  
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b) O PCMSO em 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato;  

c) Os exames médicos e consultas indicadas pelo PCMSO deverão ser agendados e executados em no 

máximo 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do contrato;  

d) PPP conforme a demanda solicitada pelo setor de recursos humanos, enquanto perdurar a vigência do 

contrato.  

 

 DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal eletrônica, em até 15 (Quinze) dias após a 

entrega e aceitação dos serviços, com o devido ateste de recebimento. 

O pagamento efetuado não isentará o licitante das responsabilidades decorrentes do fornecimento. 

O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente, em nome da empresa licitante vencedora. 

 

VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 30/06/2021, sem prejuízo da garantia. 

O prazo de vigência do Contrato decorrente deste procedimento licitatório será contado a partir da data de 

sua assinatura, até 31 dezembro 2021, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos 

termos do artigo 57 da Lei 8.666/93, se assim o exigir o interesse público.  

 

Em caso de prorrogação os valores contratados serão reajustados de acordo Índice IGP-M, acumulado nos 

últimos 12 (doze) meses a ser realizado a partir da data de aniversário do contrato.  

 

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

Será empregada a modalidade de licitação denominada PREGÃO (PRESENCIAL), a qual observará os 

preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto Nº 3.555/2000, e, subsidiariamente da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 

O objeto está classificado na categoria “Bens Comuns”, conforme Anexo II do Decreto no 3.555/2000 e 

suas alterações, e conforme Lei Municipal 330/2005 c/c o Decreto Municipal 402/2005, Decreto Municipal 

1730/2019. 

 

Será vencedora a licitante que apresentar o menor preço global do objeto a ser licitado 
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CONDIÇÕES GERAIS 

✓ A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

✓ A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

✓ b) O preço proposto pela empresa licitante contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e 

incidentes sobre o fornecimento. 

✓ O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura 

Municipal de São Cristóvão do Sul o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os 

mesmos em condições satisfatórias. 

 

 

São Cristóvão do Sul, 27 de maio de 2021. 

 

Valmir da Leve Rodrigues 

Secretário de Planejamento, Administração e Finanças 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

 

 Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade n.º _________________ e CPF n.º ____________________, a participar do Processo de 

Licitação nº ___/2021, instaurado pelo Município de São Cristóvão do Sul -SC, na modalidade Pregão 

Presencial nº ___/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas 

verbais, recorrer, assinar declarações relativas ao processo em questão e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

 

 

 

 

 

_____________, em ____ de ______ 20__. 

 

 

 

________________________________ 

Carimbo e Assinatura  
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2021 

 

ANEXO III 

 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes) 

 

 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006.  

 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

__________________, ____ de ____________ de 20__. 

 

 

 

__________________________________________ 

(assinatura do responsável pela empresa) 
 

 

 

 

 

Observação: 
1. Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2021 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº ___/2021 – Pregão Presencial 

nº ___/2021, do Município de São Cristóvão do Sul - SC, que ____________________, inscrito (a) no 

CNPJ/CPF sob o nº ________________, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, 

possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 7 do edital convocatório. 

 

 

 

 

_________________, em ____ de ______ 20__. 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2021 

 

 

ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS 

DECLARAÇÃO DE NÃO VÍCULO COM O ÓRGÃO LICITADOR 

 

 (preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Eu, _______________, RG _______________, CPF _______________, residente e domiciliado na Rua 

_______________, nº _______________, bairro _______________, na cidade de _______________, 

Estado de _______________, Representante Legal da empresa _______________, CNPJ 

_______________, estabelecida na Rua _______________, nº _______________, bairro 

_______________, na cidade de _______________, Estado de _______________, 

 

DECLARO 

 

Que a empresa não possui entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou empregados, 

qualquer pessoa que seja diretor ou servidor do Órgão Licitador. 

 

Local e data. 

 

 

 

_____________________________________ 

DECLARANTE 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2021 

ANEXO VI 

           TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 

CRISTÓVÃO DO SUL - SC E___________________________________. 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, 

situado à Rua Juventino França de Moraes, 19, Centro, São Cristóvão do Sul/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 

95.991.261/0001-27, neste ato representada por sua PREFEITA, Senhora ILSE AMÉLIA LEOBET, CPF 

Nº XXXXXXXXXXXX a seguir denominada CONTRATANTE, e a Empresa 

_____________________________________, pessoa jurídica de direito privado, sito à 

____________________________________, cidade de _______________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° _____________________, neste ato representada por seu representante legal, a seguir 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato mediante as cláusulas e condições 

seguintes, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

CONTRATAR EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA DO TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS 

AMBIENTAIS (PPRA), ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO 

TRABALHO (LTCAT), ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL (PCMSO), E PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP) NO 

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL/SC, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 

NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 

 

 Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

GLOBAL de R$ ______________________________, para todos os legais e jurídicos efeitos COM A 

SEGUINTE FORMA DE PAGAMENTO: 

 

 Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega do 

objeto, na quantidade solicitada pela CONTRATANTE e mediante a apresentação da Nota Fiscal. 

 

 Para fins de pagamento deverá ser apresentado mensalmente o respectivo documento fiscal, o qual 

deverá vir acompanhado de todas as "Autorizações de Compras" referentes ao mês.  
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 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL sito a Rua Juventino França de Moraes, 19, Centro, São 

Cristóvão do Sul/SC - CNPJ 95.991.261/0001-27.  

 

 Nos preços contratados já estão inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos, quando 

for o caso, bem como todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 

presente contratação. 

 

 O empenhamento somente será efetuado, e conseqüentemente paga a despesa, na forma prevista 

neste instrumento convocatório e no contrato a ser assinado com a CONTRATADA, o pagamento será 

realizado de forma mensal, até 15 (quinze) dias após a execução do objeto, de acordo com a Autorização 

expedida pelo órgão competente, por item fornecido, bem como mediante apresentação do documento fiscal, 

atestado por servidor competente, através de crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Contratado. 

 

 Os preços somente serão revisados quando houver alteração dos valores, devidamente Comprovada, 

nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento devidamente instruído, a ser 

formalizado pela CONTRATADA. 

 

 A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 

isentando o contratante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada. 

 

  A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 

2º, inciso II do mesmo artigo 

 

 A Prefeitura Municipal poderá, em qualquer ocasião, modificar as quantidades, reduzindo ou 

aumentando o volume das entregas, ficando a contratada obrigada a manter os mesmos preços unitários, 

desde que as modificações feitas não excedam mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

  Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive com relação 

aos casos omissos do Edital de Pregão e deste Contrato. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS FINANCEIROS 

 

 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do (s) recurso(s) financeiro(s) 

conforme dotações classificadas e codificadas no orçamento para o exercício de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência do Contrato decorrente deste procedimento licitatório será contado a partir da 

data de sua assinatura, até 31 dezembro 2021, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, 

nos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93, se assim o exigir o interesse público.  

Em caso de prorrogação os valores contratados serão reajustados de acordo Índice IGP-M, 

acumulado nos últimos 12 (doze) meses a ser realizado a partir da data de aniversário do contrato.  
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

  

  Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas 

e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

 Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

A CONTRATADA, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

 

a) Executar o objeto de acordo com o disposto em edital; 

b) Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação previstas no Edital e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

c) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do objeto. 

d) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto. 

e) Entregar o objeto desta licitação, nos preços e prazos estipulados conforme cronograma em anexo; 

 

 

A CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução e à fiscalização do objeto. 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo do presente instrumento. 

c) Providenciar a publicação resumida da presente contrato até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 

sua assinatura. 

d) Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de Despesa para que a CONTRATADA 

proceda ao fornecimento dos materiais. 

e) Convocar a CONTRATADA via fax, e-mail ou telefone, para a retirada da Solicitação e da 

respectiva Nota de Empenho. 

f) Comunicar à CONTRATADA qualquer falha apresentada nos serviços prestados, exigindo-lhe a 

imediata correção. 

g) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 

de adequação às novas condições de mercado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO OBJETO E GARANTIA CONTRATUAL 

 

 A(s) empresa(s) licitante(s) participantes do Pregão Presencial deverá(ão) efetuar a entrega do objeto 

na forma, quantidades e prazos, definidos no termo de contrato não podendo ultrapassar os prazos limites 

estabelecidos no Edital. 

  Entregue o objeto, esse será recebido: 

 

I. Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação 

contida no Anexo I; 
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II. Definitivamente - após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e conseqüente aceitação, que 

ocorrerá expressa ou tacitamente, depois de decorridos 30 (trinta) dias da data do recebimento provisório. 

 

 

  Fica assegurado à Prefeitura o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em 

desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora 

obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo estipulado pela Prefeitura. 

 

 O Contratado se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e 

dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura, as partes do objeto desta contratação em que se verificarem 

vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos. 

 

 Não será exigida garantia contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

  No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa 

moratória de valor equivalente a 10 % sobre o valor total da quantidade solicitada pela CONTRATANTE, 

limitada a 10% do valor total do objeto requisitado. (essa limitação provém do art. 52, parágrafo 1° do 

Código do Consumidor - Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 que prevê: "Art. 52... parágrafo 1°. As 

multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigação no seu termo não poderá ser superiores a 10% 

do valor da prestação). 

 

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em 

caso de multa esta corresponderá a 10 % sobre o valor total do contrato. (o valor da multa não poderá exceder 

a dez por cento, tendo em vista o estabelecido no art. 920 do Código Civil combinado com o art. 9° do 

Decreto n° 22.626, de 07 de abril de 1933, modificado pelo Decreto-Lei n° 182, de 05 de janeiro de 1938, 

que dispõe sobre os juros nos contratos - denominado Lei da Usura - "Art. 9° - Não é válida a cláusula penal 

superior a 10% do valor da dívida"). 

 

 Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos 

elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 

nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo de seu perfeito cumprimento. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 1 - O descumprimento de quaisquer das cláusulas deste contrato, sem justa causa, implica a 

aplicabilidade das sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93, com suas alterações, além das previstas no 

edital e nas cláusulas deste instrumento; 

 

2 - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de direito privado. 
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3 - A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita 

através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou 

cartas. 

 

4- O presente Contrato terá vigência de ------------ À 31/12/2021. 

 

5 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA NONA - FORO 

 

 Fica eleito o foro da Comarca de CURITIBANOS para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 

presente Contrato. 

 

 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 

sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 

abaixo. 

 

 

SÃO CRISTÓVÃO DO SUL (SC), _________DE___________ DE 2021. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL 

 

 

  Contratante                                                                                 Contratada 

     

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - --------------------------------------------------                            2 - ------------------------------------------------- 
 

 


